
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

RELATÓRIO - PRE/DG/SGA/NUP

RELATÓRIO FINAL DO PREGÃO
 
Às 10:00 horas do dia 31/03/2023, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e o respectivo membro da Equipe de Apoio, designados pela
Portaria nº 829, de 24/10/2022, em atendimento às disposições contidas na Lei nº 10.520,  de 17/06/2002 e no Decreto nº 10.024 de 20/09/2019,
referente ao Processo nº 0020344-79.2021, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão nº 12/2023.
Objeto do certame: Contratação de empresa de engenharia e/ou de arquitetura para prestação de serviços de manutenção preventiva (visita
periódica), preditiva, corretiva (serviços eventuais) e pequenas reformas, com fornecimento de peças e materiais, nos sistemas, equipamentos e
instalações dos Fóruns e Cartórios Eleitorais, bem como nos almoxarifados, arquivos, postos de atendimento e polos temporários, do interior do
Estado da Bahia.
O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a
fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.
Conforme transcrito em ata (doc. nº 2339448) e tendo esgotada a lista dos licitantes proponentes, sem êxito, na aceitação das propostas, para
todos os lotes, conforme detalhado em cada um dos concorrentes, não restou nenhuma outra alternativa a não ser o cancelamento dos lotes, na
aceitação.
Considerando que foram cancelados na aceitação todos os lotes, foi definido o prazo final para registro de intenção de recorrer da decisão deste
Pregoeiro.
Tendo em vista que não houve registro de intenção de recurso por nenhum licitante interessado, a sessão pública deste pregão foi encerrada
nesta data.
Insta, por oportuno, registrar a instauração do processo SEI nº 0007597-29.2023.6.05.8000, no qual foi comunicada a prática de suposta
infração cometida por CONSTRUSAT CONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 23.053.266/0001-06, tendo em vista que a referida Empresa, mesmo
tendo declarado ciência da apresentação de certidões de regularidade fiscal (municipal e distrital) vencidas e de haver se comprometido a
regularizá-las, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, por meio do chat, teve a sua habilitação desfeita por este Pregoeiro, uma vez que, no referido
prazo, a licitante quedou-se inerte e, após consulta aos sites dos respectivos órgãos, restou constatado que as pendências fiscais permaneceram
sem regularização.
É o relatório que ora submete à apreciação superior, por meio da ASSESD.
 

Documento assinado eletronicamente por Arthur Ribeiro Rocha, Técnico Judiciário, em 03/05/2023, às 17:31, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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